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Acórdão: 4.366/15/CE   Rito: Ordinário 

PTA/AI: 01.000208444-91 

Recurso de Revisão: 40.060137102-60 

Recorrente: Fasal S.A. Comércio e Indústria de Produtos Siderúrgicos 

 IE: 578008565.03-00 

Recorrida: Fazenda Pública Estadual 

Proc. S. Passivo: Sacha Calmon Navarro Coelho/Outro(s) 

Origem: DF/Ipatinga 

EMENTA 

BASE DE CÁLCULO - FALTA DE INCLUSÃO DO IPI. Constatado o 

recolhimento a menor de ICMS em decorrência da não inclusão do IPI na base de 

cálculo do imposto, nas operações com mercadorias que não se destinaram a 

posterior comercialização ou industrialização pelos destinatários, nos termos do 

art. 13, § 3º da Lei nº 6.763/75. Crédito tributário reformulado pela Fiscalização 

para excluir as notas fiscais para as quais houve emissão de nota fiscal 

complementar com o destaque da diferença do imposto. Corretas as exigências 

remanescentes de ICMS, Multa de Revalidação prevista no art. 56, inciso II da Lei 

nº 6.763/75 e Multa Isolada capitulada no art. 55, inciso VII, alínea “c” da 

mencionada lei. Mantida a decisão recorrida. 

CRÉDITO DE ICMS – APROVEITAMENTO INDEVIDO - ISENÇÃO - 

OPERAÇÃO SUBSEQUENTE – ZONA FRANCA DE MANAUS. Constatado o 

aproveitamento indevido de crédito de ICMS originado de aquisição de 

mercadorias destinadas à Zona Franca de Manaus ao abrigo da isenção nos 

termos do item 50, Parte 1 do Anexo I e art. 71, inciso I, ambos do RICMS/02 e  

art. 31, inciso I da Lei nº 6.763/75. Corretas as exigências de ICMS, Multa de 

Revalidação prevista no art. 56, inciso II e Multa Isolada capitulada no art. 55, 

inciso XIII, alínea “b”, ambos da Lei nº 6.763/75. Mantida a decisão recorrida. 

DIFERIMENTO – DESCARACTERIZAÇÃO – ENCERRAMENTO – 

ISENÇÃO – OPERAÇÃO SUBSEQUENTE – ZONA FRANCA DE MANAUS. 

Constatado o encerramento do diferimento do ICMS, conforme disposto no inciso 

I do art. 15 do RICMS/02, em decorrência da remessa das mercadorias, em 

operação subsequente, para a Zona Franca de Manaus, ao abrigo da isenção. 

Corretas as exigências de ICMS e Multa de Revalidação capitulada no art. 56, 

inciso II da Lei nº 6.763/75. Mantida a decisão recorrida. 

Recurso de Revisão conhecido e não provido à unanimidade. 

RELATÓRIO 

A autuação versa sobre recolhimento a menor de ICMS, no período de 

01/01/08 a 31/12/09, em decorrência de: 
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1) falta de inclusão do IPI na base de cálculo do ICMS, em operações não 

destinadas à industrialização ou comercialização; 

 2) falta de recolhimento do imposto diferido, em razão da ocorrência de 

operações subsequentes amparadas pela isenção prevista no item 50 do Anexo I do 

RICMS/02;  

3) aproveitamento indevido de créditos relacionados a operações 

subsequentes amparadas pela isenção prevista no item 50 do Anexo I do RICMS/02. 

Exigências de ICMS, Multa de Revalidação prevista no art. 56, inciso II e 

Multas Isoladas capituladas nos incisos VII, alínea “c” e XIII, alínea “b”, ambas do art. 

55, todos da Lei n° 6.763/75. 

A 2ª Câmara de Julgamento, em decisão consubstanciada no Acórdão nº 

20.581/14/2ª, julga parcialmente procedente o lançamento nos termos da reformulação 

do crédito tributário efetuada pelo Fisco às fls. 427/435.  

Inconformada, a Recorrente interpõe tempestivamente e por procurador 

regularmente constituído, o Recurso de Revisão de fls. 532/538. 

Afirma que a decisão recorrida revela-se divergente da decisão proferida no 

seguinte Acórdão indicado como paradigma: 20.441/12/3ª (cópia às fls. 560/573). 

Requer, ao final, o conhecimento e provimento do Recurso de Revisão. 

A Assessoria do CC/MG, em parecer de fls. 575/579, opina em preliminar, 

pelo conhecimento do Recurso de Revisão e, quanto ao mérito, pelo seu não 

provimento. 

DECISÃO 

Da Preliminar 

Superada a condição de admissibilidade referente ao rito processual, 

capitulada no inciso II do art. 163 do Regulamento do Processo e dos Procedimentos 

Tributários Administrativos – RPTA, aprovado pelo Decreto nº 44.747/08, cumpre 

verificar o atendimento, também, da segunda condição estatuída no citado dispositivo 

legal, relativa à divergência jurisprudencial. 

Para efeito de se avaliar a admissibilidade do Recurso, deve-se ressaltar que 

essa espécie de Recurso de Revisão tem como pressuposto de cabimento a existência 

de decisões divergentes quanto à aplicação da legislação tributária, sobre a mesma 

matéria e em circunstâncias/condições iguais, proferidas pela mesma ou por outra 

Câmara de Julgamento deste Órgão Julgador. 

Nesse sentido, o objetivo buscado pelo Órgão Julgador é o da 

uniformização das decisões, evitando que as Câmaras decidam de forma diferente 

sobre determinada matéria. 

Ressalta-se que ora Recorrente alega que a decisão recorrida diverge, 

quanto à aplicação da legislação, da decisão, definitiva na esfera administrativa, 

proferida no Acórdão nº 20.441/12/3ª (cópia às fls. 560/573). 
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Verifica-se, sem muito esforço, que a citada decisão, apontada como 

paradigma, diverge, quanto à aplicação da legislação tributária, da decisão recorrida, 

tendo em vista que reconhece a ocorrência da decadência com fulcro no § 4º do art. 150 

do Código Tributário Nacional (CTN), enquanto a decisão recorrida aplica a 

decadência prevista no inciso I do art. 173 do citado diploma legal. 

Diante do exposto, reputa-se atendida a segunda condição prevista no inciso 

II do art. 163 do RPTA (divergência jurisprudencial), comprovando-se o 

preenchimento cumulativo das condições estabelecidas no referido dispositivo legal. 

Por consequência, encontram-se configurados os pressupostos de 

admissibilidade para o Recurso de Revisão. 

Do Mérito 

Os fundamentos expostos no parecer da Assessoria do CC/MG foram os 

mesmos utilizados pela Câmara para sustentar sua decisão e por esta razão passam a 

compor o presente Acórdão, salvo pequenas alterações. 

Cumpre de início ressaltar que, nos termos do art. 168 do RPTA, o Recurso 

de Revisão admitido devolve à Câmara Especial o conhecimento da matéria nele 

versada. 

No caso em tela, a Recorrente/Autuada propugna pela reforma da decisão 

especificamente no aspecto utilizado como fundamento para conhecimento de seu 

Recurso, ou seja, o limite imposto pela lei ao direito da Fiscalização de lançar – 

decadência. 

A Recorrente/Autuada, com base no art. 150, § 4º do Código Tributário 

Nacional – CTN, sustenta a tese de que teria ocorrido a decadência do direito da 

Fazenda Pública vir a constituir o crédito tributário relativo aos fatos geradores 

ocorridos no período de 01/01/08 a 27/12/08, uma vez que a Autuada, ora Recorrente, 

foi regularmente intimada da lavratura do Auto de Infração em 27/12/13. 

Conforme estabelece o mencionado dispositivo, se a lei não fixar prazo à 

homologação, será ele de 5 (cinco) anos contado da ocorrência do fato gerador e, 

expirado esse prazo sem que a Fazenda Pública tenha se pronunciado, considera-se 

homologado o lançamento e, definitivamente extinto o crédito tributário.  

Ocorre que o referido dispositivo legal aplica-se tão somente em relação a 

fatos e valores que foram efetivamente declarados pelo contribuinte em auto 

lançamento, extinto, ainda, o crédito correspondente com o pagamento integral 

antecipado do imposto, ficando, dessa forma, passíveis de reconhecimento pela 

Fiscalização por meio da chamada homologação tácita, o que, como se vê, não é o caso 

dos autos.  

Ou seja, tal dispositivo refere-se à homologação tácita dos valores 

recolhidos pelo contribuinte por ocasião do lançamento por ele realizado, e não aos 

valores não lançados (sonegados), que ficam submetidos ao lançamento de ofício, o 

qual encontra regra própria de decadência no inciso I do art. 173 do CTN, como se 

segue: 
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Art. 173. O direito de a Fazenda Pública 

constituir o crédito tributário extingue-se após 

5 (cinco) anos, contados: 

I - do primeiro dia do exercício seguinte àquele 

em que o lançamento poderia ter sido efetuado; 

Destaque-se que este Conselho tem decidido reiteradamente que a 

decadência é regida pelo disposto no art. 173, retrocitado, o qual determina que o prazo 

de 5 (cinco) anos conta-se a partir do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que 

o lançamento poderia ter sido efetuado.  

Cita-se, a título de exemplo, os Acórdãos nºs 3.742/11/CE, 3.907/12/CE, 

4.238/14/CE, 20.425/11/1ª, 20.637/11/1ª e 21.483/14/2ª.  

Da mesma forma, no julgamento de Agravo Regimental no Agravo em 

Recurso Especial, o Ministro do STJ, Humberto Martins, deixou consignado o 

seguinte: 

TRIBUTÁRIO. CREDITAMENTO INDEVIDO DE ICMS. 
LANÇAMENTO DE OFÍCIO. APLICAÇÃO DA REGRA 

PREVISTA NO ART. 173, I, DO CTN. PRECEDENTES. 1. A 

JURISPRUDÊNCIA DO STJ FIRMOU O ENTENDIMENTO NO 

SENTIDO DE QUE, HAVENDO CREDITAMENTO INDEVIDO DE ICMS, 
O PRAZO DECADENCIAL PARA QUE O FISCO EFETUE O 

LANÇAMENTO DE OFÍCIO É REGIDO PELO ART. 173, I, DO CTN, 
CONTANDO-SE O PRAZO DE CINCO ANOS, A PARTIR DO PRIMEIRO 

DIA DO EXERCÍCIO SEGUINTE À OCORRÊNCIA DO FATO 

IMPONÍVEL, DONDE SE DESSUME A NÃO OCORRÊNCIA, IN CASU, 
DA DECADÊNCIA DO DIREITO DE O FISCO LANÇAR OS REFERIDOS 

CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS. 2. "NOS TRIBUTOS SUJEITOS A 

LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO, QUANDO OCORRE O 

RECOLHIMENTO EM DESCONFORMIDADE COM A LEGISLAÇÃO 

APLICÁVEL, DEVE A AUTORIDADE FISCAL PROCEDER AO 

LANÇAMENTO DE OFÍCIO (CTN, ART. 149), INICIANDO-SE O 

PRAZO DECADENCIAL DE CINCO ANOS NO PRIMEIRO DIA DO 

EXERCÍCIO SEGUINTE ÀQUELE EM QUE O LANÇAMENTO PODERIA 

TER SIDO FEITO (ART. 173, I, DO CTN)." (RESP 973189/MG, 
REL. MIN. CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, JULGADO EM 

04/09/2007, DJ 19/09/2007, P. 262). AGRAVO REGIMENTAL 

IMPROVIDO. (76977 RS 2011/0191109-3, RELATOR: MINISTRO 

HUMBERTO MARTINS, DATA DE JULGAMENTO: 12/04/2012, 
T2 - SEGUNDA TURMA). 

Dessa forma, o prazo para a Fazenda Pública Estadual constituir o crédito 

tributário relativo ao exercício de 2008 somente expirou em 31/12/13, conforme 

disposto no inciso I do art. 173, não ocorrendo a decadência relativamente ao crédito 

tributário exigido, uma vez que, repita-se, a intimação do Auto de Infração ocorreu em 

27/12/13 (fls. 206). 

Diante do exposto, ACORDA a Câmara Especial do CC/MG, em 

preliminar, à unanimidade, em conhecer do Recurso de Revisão. No mérito, à 

unanimidade, em lhe negar provimento, nos termos do parecer da Assessoria do 

CC/MG. Pelo Recorrente, sustentou oralmente o Dr. Eduardo Lopes de Almeida 
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Campos e, pela Fazenda Pública Estadual, o Dr. José Roberto de Castro. Participaram 

do julgamento, além dos signatários, os Conselheiros Fernando Luiz Saldanha 

(Revisor), Carlos Alberto Moreira Alves, José Luiz Drumond e Luciana Mundim de 

Mattos Paixão. 

Sala das Sessões, 16 de janeiro de 2015. 

Maria de Lourdes Medeiros 

Presidente 

Antônio César Ribeiro 

Relator 

 

IS/T 


